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Prof.EUCLlDESDEMESQUITA
(DocenteLivree ProfessorAdjunto de DireitoCivil.
Diretor do Institutode CiênciasSociais e Direito
Comparadoda Universidade.)
o Direitode Família,no nôvo CódigoCivil Portuguêsde 1966,
modificou inteiramente a sistemáticadas matérias.Aderiu à classi-
ficação do Código Alemãode 1900,o qual se divide em 2 partes:
uma parte geral e uma parte especial. Idênticamente, o Código Por-
tuguêscompreendeumapartegerale umaespecial,abrangendoes-
ta última: Direito das Obrigações,Coisas,Famíliae Sucessões.Foi o
nôvo Código mais fiel que o brasileiroàquela sistemática,pois no Có-
digo Brasileiro, embora adotandoo sistemado B.G.B., a classificação
obedeceu a outra ordem, começandoa parte especialpelo Direito de
Família,Coisas,Obrigaçõese Sucessões.
Esta sistemática,como se sabe, é completamentediversa da-
quela adotadapelos CódigosFrancês e Italiano,e nunca é demais
assinalarque o modêlotudescoapresentamaiorclareza e proprie-
dadeque os outros.
Bastaver, verbi gratia,que no modêlofrancêso casamentoé
tratado no Livro 111,Título 111- dos Contratose Obrigações Conven-
cionais em Geral - técnica, aliás, tambémadotadapelo antigo Có-
digo Português de 1867, quando,no Livro II - Dos Direitos que se
Adquirem por FactoPróprioe de Outrem Conjuntamente- que trata
das diversas modalidadesde contrato- no Título li, CapítuloI, in-
clui o casamentocomoumadas formasdos contratosem particular.
No Código Italianode 42, mereceua Famíliaum tratamento
mais nobre. Embora não se perfilhe ao sistema do B~G.B.,abre o
código seu livro I com - Delle Personee della Famiglia- semrele-
gar a matériaa uma indevidacolocaçãoem departamentosinapro-
priados à sua natureza.
.------------
* Conferênciaproferida a 5 de fevereiro de 1969, no ciclo promovido pelo Instituto de
Ciências Sociais e Direito Comparado.
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o nossoTEIXEIRADE FREITASjá reconheceraa necessidadede
um tratamentoespecialà Família,em sua Consolidaçãodas leis Ci-
vis, contratadacomo GovêrnoImperialem 1855,e, em sua Parte
especial,o CapítuloI regula- Os DireitosPessoaisnas Relaçõesde
Família- e tambémno "Esbôço"deu singulardestaqueà Família,
quando, na parte especial, livro 11,Seção.11,se ocupou - "DosDirei-
tos Pessoaisnas Relaçõesde Família".
Relevaobservarqueo nôvoCódigoPortuguêsé simplese com-
preensivo,na sua conceituaçãojurídicae na redação.
Em algunscasos,melhoroumuitoo aspectoe a clarezade ex-
pressão,emboranão contasse,comoo Códigode 1867,com a pe-
na castiçade HERCULANOa lhe retocara linguagem,comoo fêz
RUI comnossoCódigode 1916.
Já não quero referir a contexturamorfológica,a boa disposi-
çãodas matérias,a clarezaincisivae, quasesempre,sóbriados pre-
ceitos,a larguezadas síntesescontidasem cadadispositivo.São di-
tames elementaresda lógica e técnicajurídicasbastantecomuns,
que dispensammaiorelogio; masas condiçõesde carátermaisge-
ral, que saemda órbitada técnicae da forma'externaque, dizendo
respeitoà porçãomais íntimado tecidoorgânicodo Código,ofere-
cem, por váriasfaces,o aspectode condiçõessociológicas,porque
apresentamo Direitoem funçãocomofôrçasocial;essascondições,
é bomque se recordem,porquenemsempretêmem menteos con-
feccionadoresde códigos.
E foi, já naquelaépoca,que CIMBAlI propunhaa
um códigode direito privadosocial,em substituiçãoao
direitoprivado individual,atualmenteexistente.
E o nôvoCódigoPortuguês,na reiteradamanifestaçãode AN-
TUNESVARELlA, visaa "refletira tendênciasocialdo direitomo-
derno, procurandoconciliaro respeitoque a lei deve à liberdade
individualcom as supremasexigênciasde uma ordemfundada na
Justiçae na retaconvivênciaentreos homense harmonizandoos
benefíciosda iniciativaprivadacomos deveresde solidariedadeim-




No que respeitaao Direitode Família,mereceuo mesmoapro-
fundadoestudodos juristasportuguêsesque, já de há muito,tenta-
vam modificara estruturado CódigoCivil de sua pátria,sendode
assinalara primeiratentativa,nesse,sentido,em 1903,e a reforma
levadÇia cabo pelo Decreton.o 19.126de 16 de dezembrode 1930
- que introduziualteraçõesem 175artigosdo antigoCódigode
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1867,váriosdêlesreferentesao Direitode Família,na seqüênciade
um Projetodevido à autoriado Dr. ANTONIO PINTO DE MESQUI-
TA, advogadono Pôrto.
Preparadosparaa reformatotal,os juristasportuguêsesdedica-
ram-seà difícil tarefa,atravésde diversosanteprojetosparcelares,
sendo principal autor de vários dêssesanteprojetosparcelareso
juristaGUILHERMEBRAGA DA CRUZ, versando"Capacidadee Pa-
trimônio dos Cônjuges","ProblemasRelativosao Regimede Bens
no Casamento",- "DoaçõesEntreCasados","RelaçõesPessoaisEntre
os Cônjugese SuaCapacidadePatrimonial",seguindo-seo Dr. PIRES
DE LIMA, que apresentouos seguintesanteprojetosparcelares:"Filia-
ção, PoderPaternal,Tutelade Menores,Emancipaçãoe Maioridade",
e aindaADRIANO VAZ SERRA,com"Obrigaçõesde Alimentos".
Todosos anteprojetosforammodificados,em grandeparte,ao
se transformaremem Projeto,com 2.334 artigose é compensador
verificarque o estudodos anteprojetosparcelaresfoi levadotão a
sério que quasenenhumaalteraçãosofreuo Projetoem sua trans-
formaçãono Código atual.Bastaacentuarser o númerode artigos
do Projetoe do Códigoo mesmo,havendoapenaspequenasmodi-
ficaçõesde redaçãoou acréscimode alguns incisos,sem alterara
estruturafundamentaldo Projeto.Assim,verbi gratia,no Direitode
Família,que se estendedo artigo1.576atéo artigo2.023, em um
total de 447 artigos,apenasmerecemalteraçõesos artigos1.576,
1.577, 1.578, 1.581, 1.593, 1.601, 1.618, n.O20, 1.624, 1.627,
1.633, 1.638, 1.640, 1.666, 1.672, 1.678, letrag, 1.688, 1.701,
1.778, 1.783e poucosoutros,numtotalde aproximadamentevintee
poucos,o que representaíndicemínimode modificaçõespara um
totalde 447 artigos,comovimosacima.
É de notarque essasmodificaçõesversamsôbreredaçãoe me-
lhor distribuiçãodo texto,semjamaisalterara essênciado dispositivo
jurídico. Assim é que, para exemplificar,o art. 1.576 do Projeto
tinhaa denominaçãode "Âmbitodas RelaçõesFamiliares"e subtítulo
"Fundamentoda Família",passandoo Códigoa acolhero mesmoar-
tigo, com a seguintereda~ão:"Fontesdas RelaçõesFamiliares",o
que nos parecemelhorredigido,em face do texto que diz: "São
fontes das relaçõesjurídicasfamiliareso casamento,o parentesco,
a afinidadee a adoção".
Ainda outro exemplo:na definiçãode parentesco,o Projeto
consigna:"Parentescoé o vínculoque une duas pessoasque des-
cendemumada outraou procedemde um progenitorcomum",e o
Códigodiz: "Parentescoé o vínculoque une duaspessoas,em con-
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seqüência de uma delas descenderda outra ou de ambas procede-
rem de um progenitorcomum",e que nos parecemelhor redação.Ou-
tras modificações consistiramem supressão de alguns incisos, que
afeiavamo Projetoou contrariavamprincípios jurídicos consagradose
constantesdo Projeto. Assim é que, do art. 1.601, sôbre "impedi-
mentos dirimentes absolutos", foi supressa a letra d final que afir-
mava: "As ordens maiores conferidas em harmonia com as leis ca-
nônicas, e os votos solenes ou equiparados,feitos nas mesmascon-
dições, salva a dispensa concedidapela autoridade eclesiásticacom-
petente", o que nos parece acertado,em face da separaçãoda Igre-
ja do Estado, sem embargo da Concordatade 1940, que reconhece
o chamadocasamentocatólicoou concordatário.
Foram dos mais trabalhados e exaustivamenteretocadosE: po-
lemizados os assuntospertinentesao Direito de Famína, em o nôvo
Código, apresentadosque foram cêrca de 22 trabalhos preparató-
rios pelos Membros da Comissão e da Comissão Revisora, desta-
cando-seGUILHERMEBRAGA DA CRUZ, JORGE FERNANDO PES-
SOA, PIRESDE LIMA, MANUEL GONÇALVES PEREIRA,ADRIANO VAZ
SERRA e MANUEL DUARTEGOMES DA SILVA. Tão profundo foi o es-
tudo, tão interessado~os responsáveispela gestaçãodo Código, na
parte relativa ao Direito de Família, que mereceude ANTUNES VA-
RELLA afirmar: "Interferindo na sociedade familiar para disciplinar
as relaçõesentre os rônjuges ou entre pais e filhos, fixando o des-
tino dos bens de cada um de nós para além de sua morte, tutelando
os direitos fundamentaisda personalidade,o Direito Civil toca assI-
duamente nas camadas mais profundas da nossa existência terrena
e constitui um dos mais fortes redutos da pessoa humana contra o
,=olossocada vez maior que é o, Estado moderno", sendo êste um
dos mais atendidosdepartamentosdo nôvo Código.
CASAMENTO
O CódigoPortuguês,em seu artigo 1.577,define casamento,
como "o contratocelebradoentre duas pessoasde sexo diferente que
pretendem constituir legitimamente'a família mediante comunhão
plena de vida". No Projeto, a definição era um pouco diferente e
êste é um dos poucos artigos que sofreram alteração.
O Projeto dizia: "Casamentoé o contratocelebrado entre duas
pessoas de sexo diferente que pretendem constituir legitimamente
a família, mediante uma comunhão plena de vida e tem como fim
precípuo a procriação e educação da prole". t curioso que o Có-
digo tenha definido o casamento,mantendo, aliás, neste ponto, a
tradição do Código de 1867. De todos os códigos que perlustrei
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em nenhumencontreia definiçãode casamento,o que faz parecer
acertadaa observaçãode ENRIQUE DIAS DE GUIJARRO, em seu
"Tratadode Derechode Família",quandoafirmaque: "A definição
da famíliae do casamentofica reservadaa obrasde caráterdoutri-
nário e não a figurar expressamentenas leis". Êstecomportamento
legislativoque é seguidopor todosos códigosatuais,comoo ale-
mão,o suíço,o francês,o italiano,o grego,o argentino,o espanhol,
o uruguaio,e o próprioCódigode DireitoCanônico,canônes1.012
e seguintes,e o brasileiro,inclusiveo nossoProjeto,explica-se,não
só porqueé de boa técnicaevitaras definições,senãoporqueres-
ponde à orientaçãodo Código Civil Francês,que melhorconsidera
as relaçõesde pessoaque a família em conjunto,comoo revelaa
distribuiçãodas matériasdo Livro PrimeirodaqueleCódigo, desti-




evoluçãosociológicae filosófica,como tambémo estudosistemá-
tico e orgânicodas normasjurídicasque regema Família,conduza
que se apreciea unidadedo núcleoe que se atribuaumaentidade
superiora de seusmembros.
Assim, há surgidouma profundarenovaçãoque se exterioriza
nas leise nametodologiadasobrasqueversamo Direitode Família.
o Código Portuguêsnão acompanhouessa evolução:ateve-se
a princípiosindividualistas.
A ComissãoRevisoraao AnteprojetoBrasileirode ORlANDO
GOMES, no Relatórioapresentadoao sr. Ministroda Justiça,afirma-
va que: "a família modernarequer, positivamente,tratamentole-
gal maisafeiçoadoà suacomposiçãoe tessitura".
"Organizadaem sentidomaissocial,voltadafundamentalmente
para a prole, reclamaestruturaçãojurídicaque lhe acompanheas
transformaçõesde harmoniacom a evoluçãodos costumes".
Melhor seriaque se conservassea redaçãooriginal do Projeto
Português,cuja frasefinal foi supressae que dizia: "que tem como
fim primárioa procriaçãoe educaçãoda prole". Melhor seria ainda
que o Código evitasse,no todo, a definição,deixandoo encargoà
doutrina.É aindade convirqueo Códigose absteveintencionalmen-
te, de qualquer referênciaaos direitos da "companheira",direito
consagradoexpressamenteno Código Mexicano,art. 1.635, e na
ProjetoBrasileiro,arfo668.
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É precisoacentuarqueprofundasmodificaçõesaguardamo Di-
reito de Famíliae o Código Portuguêsnão fêz eco dessasimensas
perspectivas.Duasmanifestaçõesoriginaisapareceramduranteo cor-
renteséculoa respeitoda regulamentaçãolegal da Família:a inclu-
são de normassôbre a Famílianas constituiçõespolíticasdos Esta-
dos, comoé o casodo Brasil,conformeo Título IV, art.167 e segs.
da Constituiçãode 67, e o cismado DireitoCivil, com a autonomia
das regrassôbrea Família.Ambosos movimentose vinculamcom
processosgeraise políticos,aindaque de alcancedistinto:universal,
o primeiro,que tendea apresentarumaestruturaintegraldo Esta-
do e a enunciaras basesde todo seu regimelegal,tantono direito
público como no privadoidogmátkoe particular,o segundo,que
remodelaa Famíliaparaajustá-Iaa certaconcepçãosocialista- a so-
viética,antes- a democraciapopular- agora- e que paraêssefim
formulaum corpo legalseparado,que se anunciadirigido para su-
primir o antagonismoentreo interêssedo Estadocapitalistae o in-
terêsseda Famíliaa que protegeem si mesmae cujo fortalecimento
e preservaçãocomoentidadepropugnaatualmentedepoisde supe-
rar a etapainicialde dissoluçãodo grupo e dissociaçãode seus in-
tegrantes.Repercussãodiferentetêm conseguidoêsses dois movi-
mentosrenovadoresda técnicalegislativa.
""-"-",,,
O primeirodêles,por sua generalizaçãouniversale por estar
desprovidode caraterdogmático,tem sido aceitopela maioriadas
constituiçõesmodernas,aindaque comintensidadevariávele repre-
senta uma das característicasdo constitucionalismosocial e consti-
tucionalizaçãodo direitoprivado,a fim de que êstese ajusteàs ba-
ses expressasna Constituição.
Cabe advertir,todavia,que êstesistemanão significao acolhi-
mentoda tesedo Direitode Famíliacomodireitopúblico,aindaque
o mesmose procedacomos princípiosfundamentaisda proprieda-
de, do trabalho,da atividadeeconômica,da assistênciasocial,da cul-
tura,da educação,etc.
Ao contráriodisto,tantopor sua identificaçãocomo sistemapo-
lítico acima indicado,como pela manutençãodos princípiosclássi-
cos, a autonomialegaldo Direitode Famíliatem merecidoescassas
manifestaçõesde apoio.
Podemosverificarque, de forma integral,assimse procede,
com o Código de Famíliana Rússia,1918,e reformadováriasvê-
zes paracorrigirexcessodessatendênciaiYugoslavia- 1946;Bulgá-
ria - sob a denominaçãoda lei Sôbre as Pessoase a Família-
1949, Checo-Eslováquia,1950. Êstesistemasoviéticoe das chama-
das democraciaspopularescontinuaisolado.
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o Decreto-leifrancês de 29 de julho de 1939 traz a denomi-
nação de "Código da Família", mas essa designaçãoé inexataou in-
correta, não só porque se denomina decreto relativo à Família e à
natalidade francesa, principalmente porque não subtrai ao Código
Civil o regime familiar, modificando apenas algumas das normas
dêsse corpo legal.
Na própria Alemanha nazista, o chamado Volks Gezetz Buch
- Código do Povo Alemão - mantevea unidade tradicional do Có-
digo Civil nesseparticular,apesardo movimentodoutrinário de seus
poderosos juristas que propugnavam a mudança das normas sôbre
a Família para o direito público.
Nada adiantouo movimentode CICU - na Itália - com seu Di-
reito de Família, defendendo ardorosamentea tese da inclusão do
Direito de Família no direito público, para depois transacionaruma
divisão tripartitedo Direito: direito público, direito da família, direito
privado.
Em face às reiteradas manifestaçõesde técnica legislativa mo-
derna, adotamos,como melhor solução, o sistema das bases da es-
trutura da Família - por ser inerenteà estruturasocial e discordamos
da autonomia legal do Direito de Família, pois entendemosque o
mesmo integra o Direito Civil.
A conclusãopráticaque se extrai da renovaçãoda técnica legis-
lativa é que agora o Direito de Família se compõe de duas catego-
rias de regras: umas - orientadorasou básicas- as constitucionais;
e outras - reguladoras- as civis.
O Código Português pertence à segunda dessas categorias, ao
contrário do Direito Brasileiro que se filia à primeira. Entendemos,
concessavenia,que melhor consultaos interêssesdo Direito o prin-
cípio da ordenaçãoconstitucional,para maior segurançadas normas
referentes à Família.
Esta profunda renovação no Direito de Família, com aberturas
amplas para a conceituaçãode outras formas de união toleradas pe-
los códigos modernos ou pelo direito pretoriano ao decidir sôbre
casos da vida corrente, nãO teve eco no Direito Português, inclusive
dtendo-se ainda ao chamado "casamentoconcordatário"oriundo da
Concordata, de 7 de maio de 1940,com a Santa Sé e que consti-
tui uma excrescênciaem um código moderno.
Somos radicalmentecontrários a qualquer união entre a Igreja
ou Igrejas e o Estado em matéria de Direito Civil, máxime em se
tratando de casamento, cuja regulamentaçãodeverá caber unica-
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menteao Estado.O Código Portuguêsreconheceo casamentocató-
lico, note-sea expressão- católico- e não comonossalei brasi-
leira n.o 1. 110, de 23 de maio de 1950que "regula o reconhe-
cimentodos efeitoscivisdo casamentoreligioso".
Ocorre ainda que no Código Portuguêssó será possívelentre
católicos,afastadasas outrascrenças,o que constituiuma discrimi-
naçãoodiosaem um Estadoleigo,sendode notarque, a exemploda
descaídado Código no art. 298 n.O3, quantoà extinçãodo direito
de propriedadepelonãouso,apesardo dispostono artigo1.589, n.o
1, do mesmoCódigo, "o casamentocatólicocontraídopor pessoas
já ligadasentresi por casamentocivil não dissolvidoé averbadoà
margemdo assento,independentementedo processopreliminarde
publ1cações",quandono mesmoartigo,emo n.O2, determina:"Não
é permitidoo casamentocivil de duas pessoasunidaspor matrimô-
nio católicoanterior".Melhorseriaque o Códigose abstivessedessa
regulamentação,denunciandoo Estadoa Concordatade 1940, por
prejudicar,evidentementea evoluçãodo DireitoCivil, nessaparte,
com grave ofensa aos princípiosjurídicosmais modernosda ciên-
cia do DireitoCivil, comose viu atrás.
PROMESSADE CASAMENTO
O Código insere,no Capo11do Tít. II do Livro IV, a "Promessa
de Casamento",emboraassinaleexpressamenteque a mesma"não
dá direito a exigir a celebraçãodo casamento,nem a reclamar,na
falta de cumprimento,outrasindenizaçõesque não sejamas previs-
tas no artigo 1.594, mesmoquandoresultantesde cláusulapenal".
O Código Francêsnão registraa promessade casamento-
fiançailles-. Os redatoresdo referidoCódigoguardaramsilênciosô-
bre as fiançaillese apósalgumashesitações,a jurisprudênciafixou-
se definitivamente,por um arestoda CâmaraCivil da Côrtede Cas-
sação,decidindoque: IIElle refuse de reconnaitreIa promessede
mariagecommeun contratvalable;aucuneobligationcivile ne nait
des fiançaillesll.
Apenasa jurisprudênciadecidiu,em acréscimo,combasenos
princípiosgeraisda responsabilidadecivil, que o fiancéque rompe
suapromessapode,emvirtudedo art.1.382 do C. Civil, ter respon-
sabilidadepelo fato.
O Código Brasileironão registraa promessade casamentoe
para reparaçãode qualquerdano eventual,em caso de arrepen-
dimentoou retrataçãodo arrependimento,aplica-se,para que sub-
sista semelhanteresponsabilidadela regrado art. 159 do Códigol
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segundoa qual fica obrigadoa ressarciraquêlequer por açãoou
omissãovoluntária,negligênciaou imprudência,violar direito ou
causarprejuízoa outrem.
Melhor seria que o atual Código Portuguêsse abstivesseno
seu corpo de leis civis dessaobsolência,emborao BGB tambémo
registreem seusarts. 1.297e segs..A atitudedo Direitobrasileiro
é maisapropriada,coma aplicaçãodo dispostono artigo 159.
CASAMENTO INEXISTENTE
O diploma portuguêsprevêrno art. 1.628r o casamentoine-
xistente.Já não se cogitamaisrno DireitoCivil modernordêssefato
inábil à produçãode conseqüênciasjurídicas.Tem razãoWASHING-
TON DE BARROSMONTEIROquandoensinaque "a rigor nem pre-
cisa se declarea ineficáciapor decisãojudicial porque êlenunca
existiujuridicamenternemse tornapossíveldestruiro que nãoexis-
te". VENZlr em seu Manualedi DirittoCivile, afirmaque: lias hipó-
tesesemgeralapresentadas- identidadede sexosrausênciade con-
sentimentoe faltadecelebraçãoconstituemos casosgeralmenteapon-
tadospelostratadistaspara indicaro casamentoinexistenteque não
poderde modoalgum,sanar-sepela ratificaçãoou prescriçãoe as-
sim nãoé necessáriorecorrer-seà noçãode inexistênciaparase apli-
car que, nassituaçõesreferidas,o casamentoé nulo".
ADOÇÃO
o códigode 1966incluiua adoçãocomofonte das relaçõesde
Família.O de 1867 não incluírao institutono elencode suas dis-
posições.O juristaMANUEL DUARTEGOMES,autordo Anteprojeto
do institutoda adoçãorfnformavaque lia adoçãoé um institutoque
não tem tradiçãoentre nós".
"Ao que parecermesmonos temposmàisrecuadosem que era
admitidana nossaordem jurídicarnuncaela foi praticadacom fre-
qüênciare o certoé, pelo menos,que caiuem completodesusohá
algumascentenasde anos"..
O autor do Código de 1867,VISCONDE DE SEABRA, julgava
que nãose deveriafazer renascer:aadoção,institutoque, a seuver,
repugnava.profundamenteà naturezahumana.Os argumentosde
SEABRA não convencem.Portôda parte se tem demonstradoum
grande interêssepelo institutoque..se encontra,em algunspaíses,
como o nossorem pleno desenvolvimento.
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É verdadeque LAFAYETTE, em observação ao § 130 do seu
Direito de Família, consideraa adoção um institutoobsoleto, deixan-
do de tratar dela. Os Direitos argentino e chileno, de cujos códigos
civis não constao instituto,têm o mesmoregulado, muito depois da
sanção daqueles diplomas, por leis extravagantes.O Código Portu-
guês regulou bem a adoção,com boa técnicae segurança,permitin-
do nos art. 1.973 a 2.002, a adoção plena e a restrita,de acôrdo
com os princípios do direito moderno.
Nesse particular,o nôvo Código acompanhouos Direitosfrancês
e inglês. Limitou bastantea adoção plena, co mexigênciasmais ri-
gorosas para sua permissão,fundado no princípio de que "sendo a
adoção plena equiparadaem regra, à filiação legítima, com supres-
são dos laçosque prendemo adotadoà família natural, a constituição
dela só é justificadaquando, por ser a família natural práticaou le-
galmente desconhecida,não haja probabilidade de competiçãodesta
com a família adotiva".
De outro lado, a adoção restrita atende aos interêssesdo ado-
tado, propiciando ao adotante a oportunidade de conceder àquele
"tôda a proteçãoque não lese as expectativasda descendêncialegíti-
ma".
Há pequenas diferenças entre a adoção plena do Direito por.
tuguês e a lei brasileira n.O 4.655, de 65, que dispõe sôbre a le-
gitimidade adotiva: assim, no diploma português exige-se que o
casal adotanteesteja casado há mais de 10 anos e na lei brasileira,
5 anos. Em ambos os direitos, o português e o brasileiro, a ado-
ção plena é irrevogável.
Em matériasucessória,no caso de adoção plena ou legitimida-
de adotiva, os dois diplomas legais, o nosso e o luso, correm pare-
lhos. O legitimado adotivo tem o mesmo direito do filho legítimo,
salvo no caso de sucessão,se concorrer com o filho legítimo super-
veniente à adoção,casoem que se aplica a regra do art. 1.605, § 2.°
do C. Civil Brasileiro ou seja "Ao filho adotivo, se concorrer com
legítimos supervenientesà adoção tocará somentemetadeda heran-
ça cabível a cada um dêles.11
É curiosoobservarque o projetobrasileirode C. Civil é infe-
rior, em sua estrutura,à lei 4.655, que é mais liberal e completa.
Nota-se essa condição do Relatório da Comissão Revisora, constituí-
da dos juristasOROSIMBO NONATO, ORLANDO GOMES e CAIO MÁ-
RIO DA SILVA PEREIRA, dirigido ao Ministério da Justiça, a respei-
to da lIimitatio familiae".
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STATUS DA MULHER CASADA
o diplomaportuguêsinovanesseparticular,afirmandoa maior
independênciada mulhercasadae a que ANTUNESVAREllA, na es-
teirade outroslusos,chamade "progressivaemancipaçãoeconômica
da mulher".
Efetivamente,o CódigOluso trouxe direitos extraordináriosà
mulhercasada.No regimedo Cód. de 1867,a mulhercasadanão
podia publicarseus escritos,sem consentimentodo marido- art.
1. 187;a administraçãode todosos bensdo casalpertenceao mari-
do - art. 1.189; incapacidadepatrimonialda mulhercasada-
êirt. 1.193 e muitasoutrasdisposiçõesrestritivasda liberdadeda
mu:hE:~rcasadaque o atualdiploma,não só revogou,masacresceu
outras liberalidadescomodesnecessidadedo consentimentodo ma-
rid'J para exercerprofissõesliberaisou funçõespúblicas,ou para
publicarou fazer representarasobrasou disporda propriedadein-
telectual;o exercíciode outrasatividadeslucrativas,mediantecon-
tratocomterceiros,nãodependeigualmentedo maridoe outrasdis-
posiçõesconstantesdo art. 1.678 n.o2, que beneficiama mulherno
regimecivil português.É certoque o statusda mulhercasadaem
Portugalapresentamelhorasapreciáveisem relaçãoao diplomade
1867. Todavia,fôrça é convir que a regulamentaçãodas dívidas
contraídaspelo maridoe constantedo art. 1.682 do Cód. Civil atual
já se achavaprevistadesde 1946,pelo Dec. 19.126,anterior,por-
tanto,à nossalei n.o4.121, de 1962,em seu art.3.°.
É interessanteobservarque, na época,o Ministro da Justiça
de Portugal,em notaoficiosa,justificavaa medida,alegandoque:
"o artigo 1. 114 tem por fim evitarque o credorseja ludibriadoe
nãoencontreà dissoluçãodo matrimôniobensà vistapor onde pos-
/I
~apagar-se.
Parece-nosque no caso brasileiro,a intençãofoi protegera
mulhermaisque eventuaiscredorese é de observaraindaque, sem
embargodas disposiçõesclarasda lei portuguêsa,a lei brasileira
4. 121 está melhororientadae maisclara e, além disso, consigna
maior somade liberalidadeà mulhercasada,em nossoregimeci-
vil. Bastaver, verbi gratia,que o art. 1.674do Código Português,
referindo-seao "poder marital",expressãoque conservaum pouco
de reminiscênciada manusromana,enuncia:"o maridoé o chefe
da família, competindo-lhenessaqualidaderepresentá-Iae decidir
em todosos atosda vida conjugalcomum".
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Entretanto,a lei brasileira4. 121, além de omitir a expressão
"poder marital", é mais atenuada,acentuandoa colaboraçãoda mu-
lher e falandoem "chefia"da sociedadeconjugalart. 1.°, n.o 11 -
"o marido é o chefe da sociedadeconjugal, função que exerce com
a colaboraçãoda mulher, no interêssecomumdo casal e dos filhos".
REGIME DE BENS NO CASAMENTO
O Código luso, ,comoo Projeto Brasileiro, acolhe o regime de
bens supletivo, ou seja, que na falta de convençãoantenupcial,o ca-
samento considera-secelebrado sob o regime de comunhão dos ad-
quiridos. O projeto brasileiro, em seu art. 160, instituiu o regime
normal da separação de bens, salvo estipulação em contrário em
pacto antenupcialou no têrmo de' casamento.O Direito francês, em
art. 1.400 do Code Napoléon, estabeleceo regime da comunhão lIà
défaut de contratll.
A tendência atual parece ser a do regime legal ou normal da
separação de bens. Os civilistas realmente criticam o regime legal da
comunhão, dizendo que êle apresenta graves inconvenientes para os
interêsses da mulher, postos ao inteiro arbítrio do marido. WASHING-
TON DE BARROS MONTEIRO afirma: "Realmente, os riscos exis-
tem".
"É bastante freqüente a dilapidação dos bens da mulher pelo
maridoj nos casos de separaçãodo casal, na simulação de dívidas,
com o fito de fazer desaparecera meaçãoda primeira".
"O regime de comunhão é ainda aquêle que melhor favorece
as ambições dos caça-dotese das pescadeirasde maridos ricos".
Isto foi escrito na edição 6.° de seu curso de Direito Civil sôbre Di-
reito de Família, já na vigência da lei 4.121, de 1.962.
Faltou atualização, pois agora, com a citada lei, muitos dês-
ses perigos desaparecem,principalmente no que tange ao desapa-
recimentode meaçãoda mulher, em face ao art. 3.° do diploma le-
gal, em causa,que resguardaessa meação.
O Código da Alemanha, país onde, na opinião de MEULENAERE,
existem mais de 100 espéciesde regimes matrimoniais,ali se adota
a chamada comunhão de administração(Verwaltungsgemeinschaft).
Parece-nosandou bem o nôvo Código, adotando o regime legal da
comunhão de adquiridos e que o Projeto Brasileiro denomina de
"regime de separaçãode bens com comunhãode aqüestos".
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Tantono Código luso comono ProjetoBrasileirohouve rompI-
mentoda tradiçãodo regimeuniversalde bens.
A matériaé bem reguladano Código Português,devendo"se
notar que, apesardos pontosde contatocom o Projeto Brasileiro,
êste apresentalinguagemmaissóbria,sem prejuízode sua clareza.
PÁTRIO PODER
O Código Portuguêsdenominao Pátrio Poder de "Poder Pa-
ternal". E não só a expressãoparecemais restritaque a de nosso
Código, querendoreferir-seapenasao pai, o que de fato é, como
se vê do art. 1.881, pois os direitosda mãe consignadosno art.
1.882 são pràticamenteirrelevantes,como tambémcontinua.a re-
fletir saborantigodo predomínioe ascendênciade direitosdo ma-
rido sôbre a mulher,trazidodo velho Code Napoléoncujo artigo
213 rezava:IILemaridoitprotedionà sa femme,Ia femmeobéissance
à son marill.
Assim,o diplomaportuguêsdiz: "Competeao pai comochefeda
família"e discriminao elencode seuspodêres.NossoCódigoé har-
monioso,quandodiz, noart.384:"Competeaospaisquantoà pessoa
dos filhos menores".É mantidono Código Portuguêso Conselhode
Família,reduzidosseusmembrosa dois, em lugar dos 5 do antigo
Código de 1867. Parece-nosinstituiçãoobsoletae sem eficiência,
podendo as suas atribuiçõesser exercidaspelo Ministério Público,
comoem nossoCódigo,no que se refereao contrôleda tutela.
É um velho resquícioda influênciado Código francês,em cujo
artigo 405 lá se encontrao instituto.
FllIAÇAO IlEGfTIMA
Reconhecimento.O nôvoCódigoprevê,com minúcias,em seus
arts.1.852e segs.,os diversosmodosde reconhecimentojudicialda
paternidadeilegítima.
Há algumasdiferençasdo Direito brasileiro.Assim, os filhos
incestuosospodemser reconhecidos,art. 1.869, o que não ocorre
no Direitobrasileiro,mesmoapós a lei 883, de 21 de outubrode
1949, permitindoo reconhecimentoapenaspara os simplesmente
naturaise os adulterinosa patre.
Pelo nosso Direito,aquêles- os naturais,são reconhecidosa
qualquertempo;êstesos adulterinos,só podemsê-Iodepoisda dis-
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soluçãoda sociedadeconjugal,a nãoser quantoaosfilhos, a hipóte-
se da putatividadedo casamento,decorrenteda boa-fédos cônjuges
ou de um dêlesapenas,o que atuano sentidode apagaro vício de
origem.
Há no diploma luso umadisposiçãointeressantesôbreo reco-
nhecimento,a legitimaçãode filhos pelo casamento.É a do art.
1.873. Refere-seaos filhos havidospeloscontraentesantesda cele-
braçãodo casamentoconsideradoputativoe que ficamconsiderados
legítimos.
o nossoCódigo, art. 337, determina:"São legítimosos filhos
concebidosna constânciado casamento,aindaque anulado,ou mes-
mo nulo, se se contraiude bôa fé". No art. 217 diz: "A anulação
do casamentonãoobstaà legitimidadedo filho concebidoou havido,
antesou na constânciadêle".
o que faz equiparara disposiçãodo art. 1.873 do Código
português,istoé, tambémem nossoDireito,a nossover a anulação
do casamento,em casode ambosos cônjugesou se um dêlesesta-
va de boa-fé,nãoobstasejaconsideradolegítimoo filho havidoan-
tes do casamentoconsideradoputativo.
Em nosso Direito Civil, imprescritívelé a ação de reconheci-
mentoda filiação.O diplomalusoestabeleceque:"A açãode inves-
tigaçãode maternidadeou paternidadesó pode ser propostaduran-
te a menoridadedo investiganteou nos dois primeirosanos poste-
rioresà suaemancipaçãou maioridade".
Paranãoalongaremdemasiao quealiásjáo fiz, - cansando-vos
com estasdesalinhadasconsiderações- quero apenascitarum dos
urt!gosdo CódigoPortuguês,que refletea seriedade,o cunhomoral
e o espíritocristãodo grandepovo português.É umafraseextraída
dos Evangelhose constantedosMandamentosdivinos,e que inserida
no Código Portuguêsnada representano aspectojurídico,masvale
por uma afirmaçãomoralrelevante.Nestestemposem que a disso-
luçãoe a desagregaçãodafamíliaé reiteradae lamentàvelmenteapon-
tada pelos renomadosirmãosMAZEAUD,em suas Leçonsde Droit
Civil, mereceque se lhe dê destaque.Diz o art. 1.876 do nôvo
Código Civil Português:"Deverfundamentaldos filhos. - Os filhos
devemhonrare respeitarseuspais".
